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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMPROVAÇÃO
DE  CONDUTAS  INDEVIDAS  PRATICADAS  PELO  SERVIDOR.
AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  JUSTIFICADORES  PARA  A
REDUÇÃO  DA  PENALIDADE  DE  SUSPENSÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

—  Art.107.  Ao servidor é proibido:  XVII – comprometer  a imagem do serviço
público mediante conduta ou procedimento inadequado ou desidioso;

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
relatados.

ACORDA o Tribunal Pleno do Colendo Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade, em  rejeitar  a  prejudicial  de  prescrição  e,  no  mérito,  negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Administrativo  interposto  por  Roberto  Rodrigues
Barbosa  em face  de  acórdão  proferido  pelo  Conselho  da  Magistratura  (fls.  717/721),  que  deu
provimento parcial ao recurso para reduzir a pena de suspensão do servidor para 30 (trinta) dias,
mantendo  os  demais  termos  do  parecer  homologado  pelo  Corregedor-Geral  de  Justiça  (fls.
599/613). 

Afirma o recorrente (fls.727/735), que sua conduta é irretocável, exerce a
função de confiança de Chefe da Central de Distribuição na Comarca de Princesa Isabel há mais de
5 (cinco) anos. Aduz que os fatos descritos no Processo Administrativo Disciplinar se referem ao
seu comportamento íntimo e não comprometeram a imagem do Poder Judiciário, que é servidor
conhecido e respeitado na região. Por fim, pugna pela absolvição da penalidade, e, alternativa pela
redução do prazo de suspensão, a aplicação de pena de advertência, ou a substituição da suspensão
de 30 (trinta) dias por pena de multa.

É o relatório. 



VOTO

Dispõe o RITJPB:

Art. 6º Ao Tribunal de Justiça compete:

XXX – Julgar:

f- Os recursos das decisões do Conselho da Magistratura e da Corregedoria
de Justiça;
 
Assim,  considerando  que  o  presente  recurso  foi  interposto  de  acórdão

proferido  pelo  Conselho  da  Magistratura,  cabe  ao  Tribunal  Pleno  julgá-lo  em última  instância
Administrativa.

Pois bem.

Cumpre esclarecer, de início, que foi pedido dia para julgamento do presente
feito desde 10/04/2017 (fl. 748), e quando da sessão do dia 10/05/2017, o processo foi retirado de
pauta  para  melhor  tramitação,  haja  vista  que  o  recorrente  apresentou  petição  de  fls.  751/755,
suscitando  a  ocorrência  de  prescrição  intercorrente da  pretensão  punitiva  da  Administração
Pública, de modo que esta não mais poderia aplicar nenhuma punição em seu desfavor.

Para  tanto,  entende  o  recorrente  que  a  data  da  fixação  da  pena  pelo
Corregedor-Geral de Justiça, homologando o parecer de fls. 599/613, ocorrida no dia 26/01/2015
(fl.613v)  seria  o  marco  inicial  para  o  reinício  do  prazo  prescricional  interrompido  quando  da
instauração do Processo Administrativo Disciplinar em 24/01/2014. Assim, em 26/01/2017 teria
havido o decurso do prazo prescricional de dois anos para a efetivação de qualquer penalidade em
desfavor do recorrente. Existindo, portanto, uma prescrição intercorrente.

Não obstante os argumentos deduzidos pelo recorrente, forçoso reconhecer
que não há que se falar, in casu, na ocorrência de prescrição. Senão vejamos:

O art.130 da lei Complementar 58/2003 dispõe que

A prescrição da ação disciplinar se dará em:

I  -  5  (cinco)  anos,  quanto  às  infrações  puníveis  com  demissão,  cassação  de
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão;
II – 2 (dois) anos quanto à suspensão;
III – 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.

§1º  O  prazo  de  prescrição  começa  a  correr  da  data  em que  o  fato  se  tornou
conhecido.
§2º  Os  prazos  de  prescrição  previstos  na  lei  penal  aplicam-se  às  infrações
disciplinares capituladas também como crime.
§3º  A  abertura  de  sindicância  ou  a instauração  de  processo  disciplinar
interrompe  a  prescrição,  até  a  decisão  final  proferida  por  autoridade
competente.
§4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia
em que cessar a interrupção.

Observa-se que a instauração do PAD ocorreu em 24/01/2014, a partir desta
data o prazo prescricional de dois anos foi interrompido, porém não voltou a correr imediatamente
porque o §3º é explícito ao informar que a prescrição somente volta a correr após a decisão final



proferida por autoridade competente, ou seja, somente com o fim do processo administrativo é que
recomeçará o prazo de prescrição para a punição do servidor.

No caso em tela, a decisão do Corregedor-Geral de Justiça fixando a pena de
suspensão por 60 (sessenta) dias ocorreu em 26/01/2015, entretanto esta não pode ser considerada a
decisão final, porquanto foi interposto Recurso Administrativo ao Conselho da Magistratura, o qual
possui efeito suspensivo, conforme determina o art.41 da Resolução 24/20121,  isto é, a decisão
estava pendente de execução por parte da Corregedoria de Justiça enquanto não fosse analisado o
recurso interposto. Com efeito, proferido o acórdão do Recurso Administrativo às fls. 717/721v, que
reduziu a pena de suspensão de 60 (sessenta) dias para 30 (trinta) dias, o servidor apresentou novo
Recurso Administrativo, em última instância, dirigido ao Pleno desta Corte de Justiça, o qual está
pendente  de  julgamento.  Em  resumo,  não  houve  decisão  final  no  processo  administrativo
disciplinar,  inexistindo, portanto,  o recomeço do prazo prescricional,  que continua interrompido
desde a instauração do PAD.

Ressalte-se  que  não  há  elementos  para  a  caracterização  de  prescrição
intercorrente, porquanto apenas ocorre a obediência ao texto legal que determina, expressamente, a
interrupção da prescrição até a decisão final. Tal medida não sugere a imprescritibilidade da ação
disciplinar, porquanto o feito não se encontra paralisado por desídia ou causa alheia ao titular do
direito, mas sim o servidor tem feito uso dos recursos que são postos à sua disposição (dirigido ao
Conselho  da  Magistratura  e,  em  seguida,  ao  Pleno  do  TJPB)  para  a  revisão  da  penalidade
administrativa que lhe foi imposta. Ao permitir a prevalência dessa tese do recorrente, o manejo
dos  recursos  administrativos  seria  sempre  um  subterfúgio  para  se  alcançar  a  prescrição
administrativa. 

Com essas considerações, rejeito a prejudicial de prescrição.

Do mérito.

No caso em tela, o Corregedor-Geral de Justiça, à época Des. Márcio Murilo
da  Cunha  Ramos,  instaurou  Processo  Administrativo  Disciplinar,  objetivando  apurar
responsabilidade funcional do servidor público Roberto Rodrigues Barbosa, Técnico Judiciário com
matrícula 473.731-8, lotado na Comarca de Princesa Isabel.

Quando da instauração do PAD, o recorrente respondia a processo criminal
no qual era acusado de estupro de vulnerável, uma menor de 15 (quinze) anos na data do fato. Deste
crime,  todavia,  foi  absolvido  pela  Câmara  Criminal,  no  julgamento  da  Apelação  nº  0001034-
39.2012.815.0311 (fls. 531/541, V.III), ante a aplicação do princípio in dubio pro reo, haja vista a
falta de provas suficientes de que a conjunção carnal ocorrera de forma não consentida.

Entretanto,  é  evidente  pontuar  que  há  independência  entre  as  instâncias
penal e administrativa, notadamente num caso em que o recorrente foi absolvido por falta de provas
suficientes da ocorrência de estupro de vulnerável.

Assim, não cabe nesta oportunidade tecer quaisquer considerações a respeito
da conduta outrora indicada como crime, mas sim atestar se os fatos descritos no PAD configuram
comportamento reprovável do servidor público e justificam a aplicação de uma penalidade em seu
desfavor.

Em seu depoimento, quando interrogado perante a autoridade policial (fl.
157/158), o recorrente afirmou o seguinte:

1 Art.41. O recurso administrativo terá efeitos suspensivo e devolutivo.



 “(...)  que  conhecia  a  menor  Bruna da  Silva  Venâncio  a  qual  estuda  no
colégio em que o interrogado leciona; que o interrogado leciona no turno da
noite e Bruna estuda no turno da tarde; que acredita ter conhecido Bruna no
mês de março de dois mil e doze; que conheceu Bruna por meio de uma
amiga dela chamada Aninha com a qual o interrogado pretendia inicialmente
manter um relacionamento amoroso, ou seja, “ficar”; que não teve qualquer
relação amorosa com Aninha porque descobriu que a mesma convivia com
um filho de uma pessoa do seu relacionamento chamado Jonas; que à época
Aninha  disse  que  tinha  17  anos;  que  começou  a  manter  conversas
telefônicas  com  Bruna;  que  o  telefone  de  Bruna  apresentava  defeito  e
tornava  a  voz  de  Bruna  meio  ‘rouca’,o  que  fez  com que  o  interrogado
pensasse que se tratava de uma mulher maior de idade;(...)”     

Nesse  início  de  depoimento,  bem como a  partir  das  demais  provas  dos
autos, notadamente os depoimentos de fls. 59/71, percebe-se que o recorrente tem o hábito de se
envolver com menores de idade, entre 13 e 17 anos, adolescentes que frequentam a escola onde
leciona,  inclusive  oferecendo-lhes  bebida  alcoólica,  fatos  por  si  só reprováveis,  considerando a
expressa proibição legal para essas práticas. 

Embora  o  próprio  depoente  tenha  afirmado  que mantinha  conversas
telefônicas com a menor Bruna, a depoente Ana Raquel afirmou que apenas Bruna ligava para o
recorrente, e que esta saía com homens casados por dinheiro (fl. 243). Ou seja, além de ter alterado
o conteúdo do seu próprio depoimento (fls.59/60), Ana Raquel confronta as alegações do recorrente,
pois nos leva a crer, no seu segundo depoimento, que Bruna estava incomodando o recorrente, fato
este que o mesmo sequer mencionou em seu depoimento junto à autoridade policial.

Essas  contradições  de  depoimentos  conduzem,  no  mínimo,  à  dúvida  a
respeito da isenção do recorrente no curso da instrução processual, pois, causa estranheza que mais
de uma testemunha tenha alterado o conteúdo do seu depoimento  justamente no bojo do PAD
atribuindo toda a responsabilidade para a menor Bruna. Assim, uma alteração dessa magnitude soa
como evidente tentativa de amenizar a situação em favor do recorrente, fato este que também não
faz parte da conduta adequada ao servidor público.

Corroborando a evidente fragilidade das alegações do recorrente, mencione-
se o seu depoimento, em que afirmou que nunca manteve relações com a menor Bruna (fl. 158, v.I),
porém, no recurso administrativo em análise, admitiu ter se relacionado sexualmente com ela, que
na época tinha 14 (quatroze) anos de idade. 

Observe-se,  ademais,  que  a  inexistência,  em  seu  poder,  de  material
pornográfico com menores, não se confunde com as questões devidamente comprovadas de que há
um costume do recorrente  em se  aproximar  de  menores  com o intuito  de estabelecer  relações
amorosas,  levando-as  para  bares  e  suscitando  aproximação  indevida,  o  que  explicitamente  foi
confirmado no seu depoimento e nos demais.  

Não obstante  o recorrente procure diminuir  a  relevância dessas condutas
apuradas no PAD enaltecendo as funções de confiança exercidas, ou a quantidade de processos
distribuídos na Comarca na qual atua, com mais razão deveria corresponder ao alegado “prestígio
social” que afirma possuir para não se envolver em questões bastante sensíveis como oferecimento
de bebida alcóolica e favores em troca de relações íntimas com várias menores da região.  Ora,
apenas o caso da menor Bruna foi levado à esfera criminal, mas várias menores mencionaram o
constante  interesse do recorrente em adolescentes,  a  própria  depoente Ana Raquel  afirmou que



precisou trocar o número do telefone para que o recorrente não mais a telefonasse (fl.60).

Essas investidas são incompatíveis com a moralidade exigida do servidor,
notadamente por se tratar de adolescentes e de repetidos comportamentos idênticos que não podem
ser resumidos em “deslizes de sua vida íntima”. Neste caso, a circunstância de envolver menores
é determinante para a necessidade de atenção ao caso, pois é evidente que perpassa a vida
pessoal do recorrente, alcançando o próprio Judiciário.

Com efeito, além de haver indícios da utilização da sua condição para se
prevalecer, é possível, para a sociedade, que haja o descrédito do próprio Poder estatal na pessoa do
recorrente que o representa, inclusive conhecido como “Beto do fórum”. 

Destarte,  é  evidente  que  as  condutas  aqui  apuradas  se  enquadram  nos
dispositivos da Lei nº 58/2003 que dispõem acerca do comportamento que deve ser mantido pelo
servidor público, senão vejamos:

Art.106. São deveres do servidor:
(...)
IX – manter conduta compatível com a moralidade, inclusive administrativa;

Art.107. Ao servidor é proibido:

XVII  –  comprometer  a  imagem  do  serviço  público  mediante  conduta  ou
procedimento inadequado ou desidioso;

Neste  sentido,  as  condutas  acima  descritas  não  se  limitam  ao
comportamento funcional, mas vão além, exigindo do servidor não só a observância dos seus atos,
mas, necessariamente, as consequências que trarão.

No tocante ao pedido de redução da pena para advertência,  o art.118 do
mesmo diploma somente autoriza a aplicação dessa penalidade no caso dos incisos XIII, XIV, XV,
XVI e XIX do art. 107, portanto, a modificação requerida pelo recorrente não pode ser atendida por
expressa vedação legal.

Em relação ao pedido de substituição da suspensão por pena de multa, o
art.119,  §2º  aduz  que  havendo  conveniência  para  o  serviço,  a  pena  de  suspensão  poderá  ser
convertida  em multa.  Ora,  não  há  obrigatoriedade  dessa  substituição,  tampouco elementos  que
levem à conclusão de que a suspensão do recorrente prejudicaria sobremaneira o serviço, razão pela
qual também não deve ser acolhida essa conversão.

Por fim, a pena de suspensão por 30 (trinta) dias encontra-se compatível
com o caso em tela inexistindo elementos que justifiquem a sua redução.

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  ainda  da  votação  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira, João Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho – férias, José Ricardo Porto



– férias, Carlos Martins Beltrão Filho, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos, José
Aurélio  da  Cruz  (Corregedor-Geral  de  Justiça)  e  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho  –  férias.
Impedido o Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio. Ausentes, sem direito
a voto, os Exmos. Srs. Doutores João Batista Barbosa (juiz convocado para substituir o Des. João
Benedito  da  Silva),  Tércio  Chaves  de  Moura  (juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho), Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Des. José
ricardo  Porto),  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho) e Marcos William de Oliveira (juiz convocado até o preenchimento da
vaga  de  Desembargador).  Ausente,  justificadamente,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Ausente o Representante do Ministério Público Estadual.

João Pessoa, 22 de novembro de 2017.

   

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                    RELATOR
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Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 17 de outubro de 2017.

Des.Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator


